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EDITAL CONVOCATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 070/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 
 
 

1a Parte: PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE OURICURI situado à Praça Padre Francisco Pedro da Silva nº. 145 - Centro, 
Ouricuri - Pernambuco, por intermédio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de 
Saúde, que este subscreve, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e 
hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO (SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS – SRP), do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, que será regida pela 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A 
presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
www.portaldeouricuri.com.br. 

 

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS, SIMILARES E PSICOTRÓPICOS DE “A” A “Z”, 
CONTIDOS NA TABELA CMED/ANVISA, COM BASE NO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, SOBRE 
AS TABELAS CMED/ANVISA, PREÇO DE FÁBRICA, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE OURICURI/PE. 

1.2 o critério de julgamento adotado será o Maior Percentual de Desconto (com ampla 

participação), observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto; 

1.3 JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES: 

1.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 40, V, alínea “b” c/c §2º, I, da 

Lei nº 14.133/2021, nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote 

foi feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o 

caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação, e 

principalmente, assegurar não a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, 

mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as 

necessidades da Administração Pública. 

1.3.2. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência 

na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir 

com a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser 

prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 

imprescindível a licitação por grupo/lotes. 

1.3.3. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não 

por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 

guardem relação entre si – Acórdão 5.260/2011 – 1ª Câmara – TCU; 
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1.3.4. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 

comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO. 

1.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

2.0. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 

2.1 - O edital está disponível gratuitamente nos sítios: 

www.portaldeouricuri.com.br, https://pncp.gov.br e www.tce.pe.gov.br. 

2.2 - O certame será realizado no endereço eletrônico: 

www.portaldeouricuri.com.br 

3.0. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME  

3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de abril de 2025. 

3.2. DATA LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 17 de abril de 2025, às 07h00min 

3.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de abril de 2025, às 08h30min.  

3.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  17 de abril de 2025, às 09h00min.  

3.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 

3.6. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h 
(quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

3.7. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: 10 minutos. 

3.8. INTERVALO MÍNIMO ENTRE LANCES: 0,01% (um centésimo por cento). 

 

4.0. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

4.1. ÓRGÃO GERENCIADOR:  

4.1.1 - O Município de Ouricuri/PE, através da Secretaria Municipal de Saúde será o órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital. 

 

4.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

4.2.1 – Por se tratar de objeto inerente apenas a uma Unidade Administrativa Secretaria 

Municipal de Saúde, não há órgãos participantes. 

 

4.3. DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

4.3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador. 

https://pncp.gov.br/
http://www.tce.pe.gov.br/
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4.3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 

que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este subitem não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens/lotes do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

4.3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

4.3.6. Após a autorização do órgão gerenciador e concordância do fornecedor, o órgão não 

participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.3.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

4.3.8. O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e 

pelos órgãos não participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital. 

4.3.9. O órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver 

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante. 

 

5.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 

Contratante quando da elaboração do Termo de contrato.  

5.2 Com base no art. 17, do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 82 da Lei nº 14.133/2021, 

preceitua: “A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.” 

5.3. As despesas dos contratos do exercício subsequente correrão à conta de dotações 

orçamentárias consignadas para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito 

orçamentário, quando da elaboração dos Contratos. 

6.0. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO  

6.1 - Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal 
de Compras do Município de Ouricuri/PE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
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(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº 251, Sala 1408 - 
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.464.263/0001-29).  

6.1.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do 
Município de OURICURI, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
PREGÃO, em sua forma eletrônica. 

6.1.2 - Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Município de OURICURI, o fornecedor 
deverá acessar a página www.portaldeouricuri.com.br, no link “Seja um fornecedor”, deverá 
preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos sinalizados como “campo 
obrigatório”) e anexar a documentação de credenciamento descrita na página. 

6.1.3 - O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, 
clicar no botão “Salvar”. 

6.1.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Portal de Compras do Município da Prefeitura Municipal de OURICURI e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

6.1.5 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este PREGÃO. 

6.1.6 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.1.7 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6.1.8 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6.1.9 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através da empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou 
através do e-mail: comercial@gmcontato.com.br.  

6.2 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas 
regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF e que satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e 
deste edital. 

6.3 - Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 
consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 

6.4. Não será admitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio. 

6.4.1. Justifica-se a vedação de participação de consórcio na presente licitação, haja vista o 
objeto ser comum e não envolver questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital, 
conforme entendimento do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. 
Benjamin Zymler, DOU de 05.02.2003.  
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6.5 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  

6.6 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal 
de Compras do Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.portaldeouricuri.com.br , o 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006.  

6.7 - A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  

6.8 - Não poderão disputar esta licitação:  

6.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);  

6.8.2 - Autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica;  

6.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de 
Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  

6.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de 
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

6.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  

6.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

6.8.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

6.8.8 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei n° 14.133, de 
2021.  

6.9 - O impedimento de que trata o item 5.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

6.10 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
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6.11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  

6.12 - A vedação de que trata o item 5.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.0 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

7.1 - O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha, obtidas junto à plataforma eletrônica - Portal de Compras do Município de OURICURI- PE 
(Sistema GM Tecnologia) (www.portaldeouricuri.com.br). 

7.1.1 - Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na 
plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da 
proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.  

7.1.2. No ato de cadastramento da proposta deverá ser anexada, nos termos do artigo 58 da Lei 

nº 14.133, a comprovação de recolhimento da garantia da proposta, como requisito de pré-

habilitação, no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, devendo 

ser prestada na forma do artigo 96 da Lei 14.133/2021; 

7.1.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia;  

II) seguro-garantia;  

III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil;  

IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

7.1.2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 

DEPÓSITO BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da 

Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE, Conta Corrente nº 70292-7, Agência n° 2371-X - Banco do 

Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após 

sua compensação.  

7.1.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 

de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.  

7.1.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 

constar: - Beneficiário: Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE – Endereço: Praça Padre Francisco 

Pedro da Silva nº. 145 – Centro – Ouricuri/PE – CEP. 56.200-000 - Site: www.ouricuri.pe.gov.br - 

Objeto: Garantia da participação no Pregão Eletrônico nº 014/2025. - Valor: 1% (um por cento) 

do valor estimado da Contratação. - Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.  

7.1.2.5 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  

7.1.2.6 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

http://www.portaldeparnamirim.com.br/
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7.2 - No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser 
informado necessariamente o seguinte:  

a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, se a disputa 
for por lote, bem como a indicação do valor unitário do item com descrição detalhada, se a 
disputa for por item, de acordo com o disposto no Termo de Referência deste Edital, devendo 
ser indicada a MARCA dos itens propostos (quando for o caso)  e, neste campo, quando se tratar 
de prestação de serviço, inserir o termo “Próprio(a)”, para que seja preservado o sigilo da 
proponente, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada 
nesta licitação;  

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, se for o caso, em algarismos, com no 
máximo 2 (duas) casas decimais;  

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação;  

7.3 - O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da 
proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico do site 
www.portaldeouricuri.com.br.  

7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante.  

7.4.1 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.portaldeouricuri.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

7.5 - Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, 
até a data e horário de abertura da sessão pública.  

7.5.1 - A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão 
pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão ri" 2132/2021). 

7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.  

7.7 - Será vedada a identificação do licitante.  

7.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.  

7.9 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação de serviço. 

7.10 - Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 



 

 

Praça Padre Francisco Pedro da Silva, nº 145 – Centro 

CEP 56.200-000 – Ouricuri - Pernambuco 

8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada 
e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e globais.  

8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro e 
somente estas participarão da etapa de lances.  

8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
discriminado no Anexo I – Termo de Referência presente nos autos do processo em epígrafe; 
entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto igual ou 
superior ao limite mínimo estipulado pela Administração.  

8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o 
MAIOR DESCONTO deverá acrescer a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo 1 - Termo de Referência.  

8.5 - Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não 
forem atribuídos valores/percentual de desconto a algum dos itens componentes do respectivo 
lote, se for o caso. 

8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES  

9.1 - O(A) Pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico.  

9.2 - A disputa será realizada por LOTE, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, 
para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o LOTE.  

9.2.1 - ATENÇÃO LICITANTES: Tendo em vista que a forma de julgamento é o de MAIOR 
DESCONTO sobre o valor estimado da contratação constante no Anexo 1 (Termo de Referência), 
os lances deverão ser efetuados em % (porcentagem) e em ordem crescente, iniciando os 
lances conforme percentual mínimo de desconto constante no Anexo 1 - TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

9.2.2. EXEMPLOS: 8,0 % (oito por cento); 8,5 % (oito vírgula cinco por cento); 9,0 % (nove por 
cento) e assim sucessivamente.  

9.2.2.1. Os exemplos acima configuram-se simplesmente em uma suposição fictícia de uma fase 
de lances, servindo apenas para nortear os interessados em participar do presente certame.  

9.2.3. ATENÇÃO LICITANTES: Os valores de referência (valor em R$ estimado a ser gasto para 
cada lote) não serão utilizados como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em 
% (porcentagem).  

9.2.4. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de desconto em conformidade 
com o item 8.4 do Edital Convocatório. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante 
que cotou na proposta inicial o maior percentual de desconto deverá aumentá-lo a um valor 
igual ou superior ao limite mínimo previsto pela Administração, junto ao Anexo 1 - Termo de 
Referência.  
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9.2.5. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado 
no sistema ainda que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante.  

9.2.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo 
aquele for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do maior lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Pregoeiro 
nem aos demais participantes.  

9.4 - No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, 
o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro, 
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.  

9.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Pregoeiro persistir por um tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para a divulgação.  

9.4.2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante.  

9.5 - O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do 
Art. 56, da Lei n° 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 73/2022, observados os seguintes termos:  

9.5.1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos.  

9.5.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.  

9.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), 
o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor MAIOR DESCONTO e os 
autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) inferiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

9.5.3.1 - No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.  

9.5.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.  

9.5.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 

9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n°14.133/2021.  

9.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n° 
123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8538/2015.  

9.7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta, ou melhor, 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada como ME ou EPP.  

9.8 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em percentual maior ao da primeira colocada, 
no prazo de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.  

9.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.  

9.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

9.11 - As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes 
situações:  

9.11.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao 
item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.  

9.11.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  

9.12 - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n° 123/2006, fica limitada 
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada declaração de observância desse limite 
na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível benefício.  

9.13 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.  

9.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas 
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

 

10.0 - DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA  

10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 
61, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o(a)Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
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definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME 
no 73/2022.  

10.3 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

10.4 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer abaixo do percentual de desconto mínimo definido para a 
contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º 
do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022.  

10.5 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

10.6 - O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após 
a negociação realizada, acompanhada da sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

10.7 - E facultado ao(à)Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.8 - A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por 
meio do sistema, no sítio eletrônico www.portaldeouricuri.com.br , dentro do prazo estipulado 
no item 10.6, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da 
sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021.  

10.9 - Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

11.0. DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) FINAL(IS) 

11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao 
menor lance, nos termos do Anexo II - Proposta de preços deste edital, assinada pelo 
representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser devendo ser indicada a 
MARCA dos itens propostos e quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo 
"Próprio(a)" e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.  

11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 

11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respectivo lote.  

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.  

11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais 
ônus atinentes à entrega do objeto.  

11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação 
através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao 
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regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e 
sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.  

11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de 
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal.  

11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(htts://www.portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).  

11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário. 

11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de 
condição de participação.  

11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o 
procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.  

11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observado 
o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que 
norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão 
desclassificadas as propostas que:  

11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;  

11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

11.12.3. Apresentarem valor manifestamente inexequíveis ou permanecerem abaixo do 
percentual de desconto mínimo definido para a contratação;  

11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.  

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, 
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos 
valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica. 

11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73/2022. 

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do(a) pregoeiro(a), que venha a comprovar:  

11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

11.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
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11.14.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

11.15. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.  

11.16. Se a proposta de maior desconto não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

 

12.0. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores;  

12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;  

12.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício;  

12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

12.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo 
ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua representação perante 
a Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes 
pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os representantes legais 
das empresas que farão parte da composição; 

 

- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.1.6 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

12.1.6.1 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica 
apresentado; 

12.1.7. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) de titularidade da empresa 
participante da licitação, emitida pela ANVISA (Art. 1º e 2º da Lei Federal nº 6.360/76 e o art 2º 
do decreto nº 8.077 de 14 de agosto de 2013);  

 12.1.8. Autorização Especial de Funcionamento da empresa (AE), emitido pelo Ministério da 
Saúde quando oferecerem medicamentos sujeitos a controle especial, conforme art. 2º da 
portaria SVS/MS nº 344/98, atualizada pela RDC nº 767, de 08 de dezembro de 2022; 
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12.1.9. Comprovação de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF) 
Certificado de Regularidade Técnica de sua jurisdição; (exigível para todos os lotes) 

 

- REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

12.1.10 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  

12.1.11 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

12.1.12 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;  

12.1.13 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;  

12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;  

12.1.15 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

12.1.16 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

12.1.17 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.1.18 – Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta.  

12.1.19 - Os documentos exigidos no item 12.1.18, serão limitados ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos  

a) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura.  

b) Os documentos mencionados no item 12.1.18 deverão estar na forma da lei.  

c) Para fins de apresentação dos documentos mencionados no item 12.1.18, deverá ser 

considerado a data da sessão pública; 

d) Para fins de exercício social, serão consideradas as datas de entrega desses documentos 

determinado pela Receita Federal para as empresas que utilizam Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED, para as que realizam o registro na Junta Comercial, o prazo definido 

pelo art. 1078, inc. I da Lei 10.406/2002 e demais casos, conforme a legislação pertinente.  

e) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante 

LC = -----------------------;e Passivo Circulante 

 

f) As empresas, deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,0 no índice de Liquidez 

Geral (LG); superior ou igual a 1,0 no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1,0 no 

índice de Liquidez Corrente (LC);  

g) Para fins de aferição dos índices mencionados no item anterior será considerado o resultado 

do último exercício social apresentado, considerando ser o saldo dos dois últimos exercícios.  

h) Verificado erro de cálculo dos índices financeiros caberá ao Pregoeiro promover diligência 

para correção.  

12.1.19 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

- DECLARAÇÕES: 

12.1.19 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

12.1.20 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal;  

12.1.21 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

12.1.22 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;  

12.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.  

12.2.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações 
de inscrições.  

12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portal 
de Compras do Município de OURICURI- PE (Sistema GM Tecnologia), no sítio eletrônico 
www.portaldeouricuri.com.br , em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) 
horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, 
da Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de setembro de 2022.  

http://www.portaldeparnamirim.com.br/
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12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do 
Art. 43, § 1º, da Lei Complementar n° 123/2006.  

12.5 - A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente 
por meio do Portal de Compras do Município de OURICURI- PE (Sistema GM Tecnologia), no 
sítio eletrônico www.portaldeouricuri.com.br , dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim 
como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 
inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 
156, inciso III, da Lei n°14.133/2021. 

 

13.0. DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n° 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) 
Pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual 
período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.  

13.2 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

 

14.0. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

14.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente PROCESSO ADMINISTRATIVO 
deverão ser enviados ao(a) Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico no endereço 
Ouricurilicitacao@gmail.com, informando o número desta PREGÃO e o órgão interessado ou 
por meio da plataforma www.portaldeouricuri.com.br. 

14.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 
telefone e e-mail).  

14.3 - Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Pregoeiro por escrito, por meio de e-mail e 
pela plataforma eletrônica aos interessados.  

14.4 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço Ouricurilicitacao@gmail.com, informando o número desta PREGÃO e o 
órgão interessado ou por meio da plataforma www.portaldeouricuri.com.br. 

14.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados, através da plataforma eletrônica.  

14.6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  

14.7 - Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.  

http://www.portaldeparnamirim.com.br/
mailto:parnamirimlicitacao@gmail.com
http://www.portaldeparnamirim.com.br/
mailto:parnamirimlicitacao@gmail.com
http://www.portaldeparnamirim.com.br/
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14.8 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem 
pública.  

14.9 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
neste certame.  

14.9.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo.  

14.10 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 
plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data de abertura do certame. 

 

15.0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

15.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, 
da Lei n° 14.133, de 2021.  

15.2 - Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, 
através da plataforma www.portaldeouricuri.com.br.  

15.2.1 - Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

15.3 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo 
proponente.  

15.4 - A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado 
vencedor. 

15.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

15.6 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

15.7 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados através da plataforma www.portaldeouricuri.com.br. 

 

16.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:  

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro durante o certame;  

16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  

http://www.portaldeparnamirim.com.br/
http://www.portaldeparnamirim.com.br/
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a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;  

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração;  

16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;  

16.1.5 - Fraudar a licitação;  

16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  

16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

16.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1 - Advertência;  

16.2.2 - Multa;  

16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;  

16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:  

16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;  

16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  

16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 
16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 
16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n° 
14.133/2021.  

16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n° 73, de 2022.  

16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  

16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  

16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

17.0. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei n°14.133, de 2021. 

17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.  

17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

18.0. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. A Secretaria Municipal de Saúde será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de 

que trata este Edital. 

18.2. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 

convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, 

proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

18.2.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 

seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo órgão gerenciador. 

18.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o Órgão 

Gerenciador realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

18.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus anexos, 

poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 

habilitação, assinar a Ata. 

18.5. O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver. 

18.6. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, 

ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra licitante pelo(a) 

Pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 

requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

18.7. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo, será assinada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, órgão participante e gestor do Registro de Preços ou por seu substituto 

legal e pelos representantes de cada um dos fornecedores legalmente credenciados e 

identificados, e pelos representantes dos órgãos participantes, se houver. 

 

19.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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19.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas 

de preços da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na respectiva ata o registro 

das licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços iguais ao da licitante 

vencedora, na sequência da classificação do certame, visando à formação de cadastro de 

reserva, conforme permissivo legal do artigo 18, inciso II, “a” do Decreto Federal 11.462, de 31 

de março de 2023 ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o 

produto/serviço com preços iguais à da licitante vencedora. 

19.1.1. É facultada à Administração após a homologação da licitação e desde que, obedecida a 

ordem de classificação, convocar as licitantes remanescentes para assinarem a ata de registro 

de preços, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencedora, quando esta não 

atender à convocação, ou no caso da exclusão do detentor de preço registrado, nas hipóteses 

previstas no item 19.8 deste Edital. 

19.1.2. Ocorrido o disposto no subitem 19.1.1 deste edital, respeitada a ordem de classificação, 

o(a) pregoeiro(a) convocará as licitantes do cadastro de reserva para comprovar as condições 

de habilitação e proposta compatível com o objeto licitado. Não havendo cadastro de reserva 

o(a) pregoeiro(a) convocará as demais remanescentes desde que realizada a negociação nas 

mesmas condições de habilitação e proposta da licitante vencedora. 

19.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a 

firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 

procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 14.133/2021, sendo 

assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.  

19.3. O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará 

aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de 

acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento 

supracitado.  

19.4. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado 

ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem definidos no 

instrumento contratual.  

19.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública Municipal, na condição de órgão interessado, mediante 

consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor, conforme 

disciplina o Decreto Federal nº 11.462/2023.  

19.6. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 

o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação. 

19.6.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 

subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes na 

forma em que estabelece o Decreto Federal nº 11.462/2023. 

19.6.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 
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19.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

19.8. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 

19.8.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

19.8.2. Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de 

Preços);  

19.8.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de 

mercado;  

19.8.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração 

Pública;  

19.8.5. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 

o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público 

ou a pedido do fornecedor.  

19.9. A Prefeitura Municipal providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços 

na Imprensa Oficial e através de meio eletrônico.  

19.10. As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram 

estabelecidas no Anexo – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

19.11. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas 

pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro 

de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante 

procedimento administrativo, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos informados.  

19.12. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para 

órgão ou entidade participante; ou de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, devendo serem observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal 

nº 11.462/2023. 

19.13. As quantidades previstas no Termo de Referência deste Edital são estimativas máximas 

para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 

Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar 

necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

 

20.0. DA CONTRATAÇÃO: 

20.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  

20.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na presente licitação.  

20.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
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20.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:  

20.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

20.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

20.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, quando tiver sido exigida, em favor 
do órgão ou entidade licitante.  

20.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma item 20.4.1.  

20.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens acima.  

20.7 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

20.8. O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e as 
condições contratuais estão definidas no Anexo - Minuta do Contrato, parte integrante deste 
edital. 

 

21.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;  

21.2 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;  

21.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento.  

21.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal;  

21.5 - Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada;  

21.6 - E facultada ao(a) Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório;  

21.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;  

21.8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente;  
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21.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório;  

21.10 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;  

21.11 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  

21.12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Pregoeiro, ou 
ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou 
INABILITAÇÃO;  

21.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público;  

21.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Pregoeiro deverão se dar por escrito, via chat 
da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame; 

21.15 - Fica terminantemente proibido ao Pregoeiro prestar quaisquer informações sobre a 
PREGÃO já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia 
fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame;  

21.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de OURICURI, Estado do Pernambuco.  

 

22.0. DOS ANEXOS:  

22.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:  

ANEXO I – Termo de Referência  

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO III – Modelos de declarações 

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

OURICURI/PE, 28 de Março de 2025. 

 

 

 
Ana Maria Parente de Brito 

Ordenador de Despesas Sec. Municipal de Saúde 
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E PRINCIPAIS CONCEITOS  

1.1. Formalização de REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS, SIMILARES E PSICOTRÓPICOS DE “A” A “Z”, CONTIDOS NA 
TABELA CMED/ANVISA, COM BASE NO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, SOBRE AS TABELAS 
CMED/ANVISA, PREÇO DE FÁBRICA, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
OURICURI/PE, com o maior índice percentual de desconto sobre a tabela de preços CMED, 
divulgada pela Anvisa, para fornecimento parcelado de medicamentos não padronizados, os 
quais são prescrito pelos profissionais de saúde, para atendimentos específicos e imediatos de 
enfermidades, para fins de atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Ouricuri/PE, conforme demanda, especificações, quantitativos e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência.  

1.2 A fim de elucidar quais as diferenças entre os respectivos medicamentos, apresenta-se os 
conceitos a seguir:  

✅     - 1. Medicamentos Éticos (ou de Referência)  

• O que são: São os medicamentos de marca registrada pela indústria farmacêutica, que 
passam por todos os estudos clínicos de segurança e eficácia.  

• Características: o São o modelo-padrão usado como base para os genéricos e similares.  

• Têm patente (até expirar).  

• Têm maior valor de mercado.  

• Exemplo: Tylenol® (paracetamol) 

 

✅    - 2. Medicamentos Genéricos •  

O que são: São cópias idênticas de medicamentos de referência (de marca), com a mesma 
substância ativa, dose, forma farmacêutica, indicação, segurança e eficácia.  

• Características: o Têm o mesmo efeito terapêutico do medicamento de referência. 

• Não têm marca comercial – são identificados pelo nome do princípio ativo.  

• Mais baratos, pois não têm os custos de desenvolvimento e marketing.  

• Têm comprovação de bioequivalência exigida pela Anvisa.  

• Exemplo: Paracetamol genérico (ao invés de Tylenol®) 

 

 ✅    - 3. Medicamentos Similares  

• O que são: São medicamentos parecidos com os de referência, com mesmo princípio ativo, 
concentração, forma farmacêutica e indicação terapêutica, mas com marca comercial própria.  

• Características: o Têm marca (ex: “Dorflex”).  

• Devem comprovar bioequivalência desde 2014 (pela Anvisa).  

• Visual, embalagem e excipientes (ingredientes não ativos) podem ser diferentes do original.  

• Exemplo: Dipimed® (similar ao Dipirona de referência). 
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✅    - 4. Medicamentos Psicotrópicos 

• O que são: A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) considera psicotrópicos 
substâncias e medicamentos que devem ser controlados de forma mais rigorosa.  
 
Classificação - As substâncias psicotrópicas podem ser classificadas em depressoras, 
estimulantes e perturbadoras. 
• Os psicotrópicos podem ser ansiolíticos, antipsicóticos, antidepressivos, entre outros. 

• Os psicotrópicos podem causar dependência química. 

Controle 

• Os psicotrópicos são controlados devido ao seu potencial de desvio, de causar dependência e 
de serem utilizados de forma abusiva ou indevida.  

• Os psicotrópicos estão sujeitos a Notificação de Receita “B” ou “B2”.  

• A ANVISA atualiza as listas de substâncias psicotrópicas, entorpecentes, precursoras e outras 
sob controle especial.  

• Exemplos: Alprazolam, Amitriptilina, Amobarbital, Aprobarbital, Barbexaclona, Bromazepam, 
Brotizolam, Butabarbital, Butralbital, Cetazollam. 

2. JUSTIFICATIVAS DA DEMANDA E SOLUÇÃO  

2.1. A realização do processo licitatório para futura aquisição do objeto em questão justifica-se 
em razão do interesse público, com o intuito de suprir as necessidades do Fundo Municipal de 
Saúde de Ouricuri/PE. A medida visa contribuir diretamente para a manutenção das ações de 
saúde e garantir assistência farmacêutica à população em situação de vulnerabilidade. Ressalta-
se que o direito à vida é o mais essencial dos direitos fundamentais, sendo a assistência à saúde 
a principal via para sua efetivação.  

2.2. Conforme preceitua o art. 196 da Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”. Assim, o procedimento administrativo em questão visa à 
manutenção do suporte necessário à execução das políticas públicas de saúde no município, 
com foco na prevenção, tratamento e recuperação da saúde da população, promovendo, com 
isso, um atendimento digno e de qualidade aos munícipes. 

2.3. Nos termos da Lei nº 8.080/1990, que regula as ações e serviços de saúde no Brasil, o art. 
2º estabelece que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.  

2.4. O § 1º do mesmo artigo complementa: “O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de 
doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.  

2.5. Ainda segundo o art. 6º, inciso I, alínea “d” da Lei nº 8.080/1990:  

 
“Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS): I - a execução de ações:  
 
(...)  
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d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.”  

2.6. – Descrição da Solução:  

Diante do exposto, o Estudo Técnico Preliminar aponta como solução a realização de um 
processo licitatório, por meio do Sistema de Registro de Preços, visando atender à demanda de 
aquisição de medicamentos de uso contínuo ou eventual. Ressalta-se a necessidade de atender 
solicitações oriundas de decisões judiciais, requisições do Ministério Público ou prescrições 
médicas específicas, emitidas por profissionais de saúde do município. As especificações 
técnicas dos medicamentos a serem adquiridos obedecerão à tabela da Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos – CMED/ANVISA, que lista os fármacos classificados de “A a Z”.  

2.7. Justifica-se, portanto, a adoção de processo licitatório por meio do Sistema de Registro de 
Preços, com critério de julgamento do tipo “maior percentual de desconto” sobre os valores da 
tabela CMED, divulgada pela ANVISA, tendo em vista a impossibilidade de previsão precisa 
quanto aos tipos e quantidades dos medicamentos demandados.  

2.8. Há evidente interesse público em assegurar a pronta resposta a demandas imprevisíveis, 
garantindo o fornecimento célere de medicamentos, especialmente nos casos urgentes e 
prescrições médicas específicas. Dada a imprevisibilidade da demanda, torna-se essencial a 
adoção de Registro de Preços para aquisição de medicamentos genéricos, similares, biológicos e 
éticos, considerando o maior percentual de desconto sobre os valores estabelecidos na tabela 
CMED.  

2.9. Considerando a natureza do objeto, estima-se o prazo de 12 (doze) meses para a vigência 
do registro de preços e fornecimento dos medicamentos, cuja distribuição será realizada pela 
Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF e UBS – Unidades Básicas de Saúde, conforme as 
demandas forem surgindo. 

2.10. Utiliza-se o PF como referência quando a aquisição dos medicamentos não for 
determinada por ordem judicial, e os medicamentos não se encontrarem relacionados no rol 
anexo ao Comunicado nº 12, de 2014, que regulamenta o artigo 4º da Resolução nº 3, de 2011. 

2.11 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.11.1. A contratação está fundamentada nos estudos técnicos preliminares, documento do 
qual foram extraídos a necessidade do objeto, critérios de seleção do fornecedor, prazo e locais 
de entrega, especificação do objeto, estimativa da contratação e percentual de desconto de 
mercado, dentre outras diretrizes.  

2.12 JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS  

2.12.1. O Fundo Municipal de Saúde de Ouricuri, não tem como estimar quantitativos por 
unidade de cada item, tendo em vista que não existem registros precisos de fornecimento de 
uso contínuo ou não, parecer médico para demandas específicas. Sendo estas demandas 
imprevisíveis em precisão de fármacos e quantitativos solicitados, contudo, frequentes, 
demandadas mensalmente por diversos munícipes. Assim, é possível precisar um valor real 
estimado POR LOTE daqueles medicamentos classificados como ÉTICOS, GENÉRICOS, SIMILARES 
e PSICOTRÓPICOS, na forma descrita na tabela constante deste Termo.  

2.14. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: entre a opção de julgamento GLOBAL ou POR LOTES 
(GENÉRICOS, SIMILARES, BIOLÓGICOS e ÉTICOS), optou-se pelo parcelamento POR LOTES, visto 
que permite maior competitividade e possibilita o atendimento das prerrogativas previstas para 
ME/EPP em todos os LOTES.  

2.15. DO JULGAMENTO POR LOTE 
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2.15.1 No tocante ao critério de julgamento adotado para esta aquisição, informamos que será 
“maior percentual de desconto”, POR LOTE, observadas as exigências contidas neste 
instrumento quanto às especificações do objeto.  

2.15.2. Justifica-se a adoção do julgamento POR LOTES, tendo em vista a impossibilidade de 
listar todos os medicamentos suplementares e seus quantitativos de forma precisa, não 
permitindo, assim, a licitação por itens.  

2.15.3. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 40, V, alínea “b” c/c §2º, I, 

da Lei nº 14.133/2021, nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada 

lote foi feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir 

o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação, 

e principalmente, assegurar não a mais ampla competição necessária em um processo 

licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as 

necessidades da Administração Pública. 

2.15.4. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência 

na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir 

com a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser 

prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 

imprescindível a licitação por grupo/lotes. 

2.15.5. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e 

não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 

guardem relação entre si – Acórdão 5.260/2011 – 1ª Câmara – TCU; 

2.15.6. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 

comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO. 

2.16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: estão postos em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar.  

2.17. Justifica-se, ainda, a vedação de participação de consórcio na presente licitação, haja vista 
o objeto ser comum e não envolver questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em 
que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do 
Edital, conforme entendimento do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. 
Benjamin Zymler, DOU de 05.02.2003.  

3. DAS DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E PERCENTUAIS MÍNIMOS ADMITIDOS: 

LOTE Nº ESPECIFICAÇÕES UND 
Estimado de 

Contratação por 
12 (doze) meses 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO 
ESTIMADO 

1 - ÉTICOS 
 

 

MEDICAMENTOS REFERÊNCIA (ÉTICOS) DE 
“A A Z”, DESCRITOS NA TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPRECOS 
(PREÇO DE FÁBRICA). 

% 1.500.000,00 10,26 % 

2 - GENÉRICOS 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS DE “A A Z”, DESCRITOS NA 
TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPRECOS (PREÇO DE 
FÁBRICA) 

% 2.500.000,00 16,69 % 

3 - SIMILARES 

MEDICAMENTOS SIMILARES DE “A A Z”, 
DESCRITOS NA TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPRECOS 
(PREÇO DE FÁBRICA). 

% 2.500.000,00 8,75 % 
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4 - 
PSICOTRÓPICOS 

MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS DE “A A Z”, DESCRITOS NA 
TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPRECOS 
(PREÇO DE FÁBRICA). 

% 1.500.000,00 12,79 % 

 

3. VALOR TOTAL E FONTE DE PESQUISA:  

3.1. O Total estimado levou-se em consideração a estimativa de despesas previstas no Edital de 
Pregão Eletrônico nº 011/2023, para aquisição de medicamentos diversos, cujo valor estimado 
foi de R$ 9.242.131,64 (Nove milhões, duzentos e quarenta e dois mil, cento e trinta e um reais 
e sessenta e quatro centavos). 

3.2.Para esta futura aquisição, foi projetada uma estimativa de despesas anual, na ordem de R$ 
8.000.000,00 (oito milhões de reais). 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

4.1. O objeto da presente contratação caracteriza - se como de natureza comum, tendo em 
vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis, entre 
si, de modo a permitir a decisão de compra com base no maior percentual de desconto, por 
meio de especificações usuais praticadas no mercado.  

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos da 
art. 20 da Lei 14.133/2021.  

5. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO.  

5.2 As exigências de habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista 
são as seguintes: 

5.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.3.1. - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores;  

5.3.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;  

5.3.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício;  

5.3.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

5.3.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo 
ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua representação perante 
a Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes 
pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os representantes legais 
das empresas que farão parte da composição; 

5.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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5.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

5.4.2 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica 
apresentado; 

5.4.3. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) de titularidade da empresa participante 
da licitação, emitida pela ANVISA (Art. 1º e 2º da Lei Federal nº 6.360/76 e o art 2º do decreto 
nº 8.077 de 14 de agosto de 2013);  

5.4.4. Autorização Especial de Funcionamento da empresa (AE), emitido pelo Ministério da 
Saúde quando oferecerem medicamentos sujeitos a controle especial, conforme art. 2º da 
portaria SVS/MS nº 344/98, atualizada pela RDC nº 767, de 08 de dezembro de 2022; 

5.4.5. Comprovação de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF) 
Certificado de Regularidade Técnica de sua jurisdição; (exigível para todos os lotes) 

5.5 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  

5.5.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

5.5.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;  

5.5.4 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;  

5.5.5 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;  

5.5.6 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

5.5.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

5.5.8 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

5.6- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.6.1 – Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta.  

5.6.1.2 - Os documentos exigidos no item 5.6.1, serão limitados ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos  

a) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura.  

b) Os documentos mencionados no item 5.6.1 deverão estar na forma da lei.  

c) Para fins de apresentação dos documentos mencionados no item 5.6.1, deverá ser 

considerado a data da sessão pública; 

d) Para fins de exercício social, serão consideradas as datas de entrega desses documentos 

determinado pela Receita Federal para as empresas que utilizam Sistema Público de 
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Escrituração Digital – SPED, para as que realizam o registro na Junta Comercial, o prazo definido 

pelo art. 1078, inc. I da Lei 10.406/2002 e demais casos, conforme a legislação pertinente.  

e) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante 

LC = -----------------------;e Passivo Circulante 

 

f) As empresas, deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,0 no índice de Liquidez 

Geral (LG); superior ou igual a 1,0 no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1,0 no 

índice de Liquidez Corrente (LC);  

g) Para fins de aferição dos índices mencionados no item anterior será considerado o resultado 

do último exercício social apresentado, considerando ser o saldo dos dois últimos exercícios.  

h) Verificado erro de cálculo dos índices financeiros caberá ao Pregoeiro promover diligência 

para correção.  

5.6.2 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

5.7- DECLARAÇÕES: 

5.7.1 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

5.7.2 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal;  

5.7.3 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

5.7.4 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;  

5.7.5 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.  
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5.7.6 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações 
de inscrições.  

5.8 - DA MODALIDADE E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

5.8.1 A modalidade de seleção do(s) fornecedor(es) será o pregão eletrônico 

5.8.2. O critério de julgamento da proposta é o maior percentual de desconto POR LOTE.  

5.8.3. As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no edital.  

5.8.4. O modo de disputa deverá ser o aberto – modelo em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações disciplinadas no edital; 5.8.5. O intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05 % 
(zero virgula cinco por cento).  

5.8.6. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de 
declaração do licitante. 

5.8.7. Nas propostas apresentadas deverão estar inclusos os gastos com o frete, entrega no 
endereço definido pelo Fundo Municipal de Saúde de Ouricuri/PE, que deverão ser pagos pelo 
licitante vencedor.  

5.8.9 A contratação do objeto da presente licitação será executada diretamente pela empresa 
vencedora, vedada a cessão, a transferência ou a subcontratação, total ou parcial.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO.  

6.1 O objeto será executado de forma parcelada, conforme demandas da Secretaria de Saúde 
até o final de vigência contratual.  

6.2 O prazo de entrega dos medicamentos é de 05 (cinco) dias úteis, contados da expedição da 
Ordem de Fornecimento, em remessas parceladas, conforme as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde, no seguinte endereço: Praça Padre Francisco Pedro da Silva nº. 145 – 
Centro – Ouricuri/PE, em dias úteis, no horário das 07h30min às 12h00min.  

6.3 Os medicamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (Cinco) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 

6.4 Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 3 (Três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  

6.5 Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do item e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.  

6.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  

6.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
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6.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

6.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.  

6.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

6.11 O objeto contratado deverá ser entregue conforme os pedidos de empenhamento feitos 
pelo FMS, conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as disposições do 
Edital, do Contrato, da Proposta da Detentora, da Nota de Empenho ou outro documento 
equivalente, devendo também ser acondicionado adequadamente a fim de permitir completa 
segurança durante o transporte.  

6.12 Não será aceito entrega condicionada a pedido com quantitativo mínimo, ficando a cargo 
do Fundo Municipal de Saúde, solicitar, conforme a sua necessidade.  

6.13 Os materiais e/ou medicamentos devem apresentar em seu rótulo: data de fabricação, 
prazo de validade e composições, de forma a atender a legislação sanitária vigente e pertinente 
ao produto. O prazo de validade será de, no mínimo: 12 (doze) meses, contados a partir da 
entrega.  

6.14 Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei no. 8.078/90, a apresentação dos 
medicamentos deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua 
portuguesa, sobre as características, marca, procedência, número do lote, qualidade, 
composição, preço, garantia, prazo de validade, origem e outros, bem como sobre os riscos que 
apresentarem à saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso.  

6.15 De acordo com o art. 3º, § 1º, da Lei Federal nº 11.903/09, as embalagens de todos os 
medicamentos registrados receberão identificação específica baseada em sistema de captura, 
armazenamento e transmissão eletrônica de dados, contendo minimamente as seguintes 
informações: 

a) número de registro do medicamento na Anvisa;  

b) número do lote ou da partida do medicamento;  

c) data de validade do medicamento;  

d) código de barras bidimensional de leitura rápida que direcione na internet que dê acesso à 
bula digital do medicamento em questão.  

6.16 Nas notas fiscais de fornecimento de medicamentos devem estar consignados os 
respectivos lotes dos produtos farmacêuticos entregues, conforme preceitua o art. 1º, inciso I, 
da Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa 320/2002 destinado à rastreabilidade de dados 
fiscais sobre lote e validade de medicamentos adquiridos pelo Poder Público.  

6.16.1 A jurisprudência do TCU é no sentido de que a ausência dos números dos lotes nas notas 
fiscais de medicamentos adquiridos com recursos públicos, somada a outros indícios, 
impossibilita atestar que os medicamentos foram efetivamente entregues, mesmo havendo 
medicamentos com especificações semelhantes no estoque (Acórdãos 9.301/2017-TCU-1ª 
Câmara e 1.890/2017-TCU-1ª Câmara, ambos de Relatoria do Ministro Benjamin Zymler).  
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6.19 DA APLICAÇÃO DO DESCONTO CONTRATADO  

6.19.1. O desconto será processado sobre os valores de todos os medicamentos constantes da 
tabela CMED (de “A” a “Z”) disponível no portal da ANVISA, e ficará registrado em ata, de forma 
que no momento dos pedidos, serão considerados os valores registrados no respectivo mês de 
aquisição dos medicamentos (tabela atualizada mês).  

6.19.2. O DESCONTO PERCENTUAL 

6.19.1. Será aplicado com base na Tabela CMED de Preço de Fábrica – PF da ANVISA, nos casos 
dos medicamentos relacionados no anexo do Comunicado nº 06/2013. Em relação as aquisições 
que sejam motivadas por ordem judicial o desconto será aplicado no preço constante na Tabela 
CMED de Preços Máximos de Venda ao Governo vigente quando da Autorização de 
Fornecimento do medicamento.  

6.19.2. A contratada deverá atender aos termos do Convênio ICMS 87/02 - Confaz relativo ao 
produto cotado, quando da emissão da Nota Fiscal, incluindo no bojo da referida nota o 
destaque da isenção concedida.  

6.19.3. Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco, deverá aplicar o desconto 
referente a coluna Estado Pernambuco (ICMS 20,50%). A(s) Nota(s) Fiscal(is) será(ão) emitidas 
(s) discriminando o (s) produto (s) e seu (s) respectivo (s) preço (s), com desconto ofertado 
sobre o total faturado, e totalizada considerando a desoneração do ICMS, ficando indicado o 
seguinte resultado:  

=PREÇO DE FÁBRICA  

(-) DESCONTO OFERTADO  

=SUB-TOTAL (-) DESONERAÇÃO DO ICMS 

= TOTAL A PAGAR  

6.19.4. As empresas vencedoras que não são sediadas no Estado de Pernambuco, devem indicar 
na nota fiscal o ICMS incidente sobre o produto e depois deduzi-lo, aplicando, assim, a devida 
isenção e aplicando o cálculo indicado acima.  

6.19.5. Após a aplicação dos percentuais de descontos estabelecidos na Ata de Registro de 
Preços e Contrato, a aquisição do medicamento ficará condicionada à aferição de preço através 
de ampla pesquisa de preços no mercado. 

7. CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO E ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
ASSINATURA DO CONTRATO  

7.1. A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada presencialmente 
e/ou por publicação no Diário Oficial e/ou via e-mail (informado pela adjudicatária em sua 
proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo da Ata, se for o caso, para 
impressão, assinatura e devolução via postal e ou e-mail. Através do mesmo endereço 
eletrônico, o município de Ouricuri, enviará as comunicações necessárias durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços.  

7.2. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de 
confirmação do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, após a devida notificação, 
sujeitando-a à perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis 
previstas em Lei e no instrumento convocatório.  

7.3. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa da 
Ata por via postal, para assinatura destes documentos pela adjudicatária.  
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7.4. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através 
de e-mail oficial do Fundo Municipal de Saúde de Ouricuri, reputando-se válidas as enviadas em 
e-mail incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa.  

7.5. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 
considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 
2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.  

7.6. A adjudicatária deverá manter todas as condições de habilitação para fins de assinatura de 
Ata de Registro de Preços.  

7.7. A convocação para o fornecimento do medicamento será feita após assinatura de Ata de 
Registro de Preços, será realizada através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho 
ou Ordem de Serviço à Adjudicatária.  

7.8. A recusa da empresa em receber a Ordem de Fornecimento após assinatura da Ata de 
Registro de Preços, durante a vigência da proposta, caracteriza-se como descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação de penalidades na forma prevista neste termo.  

7.9. O Fornecedor Registrado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
sua notificação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

7.9.1. A referida notificação poderá ser realizada, a critério da Administração Municipal, por e-
mail e/ou publicação no Diário Oficial do Município e/ou por correspondência postal com aviso 
de recebimento  

7.9.2. O prazo previsto no item 7.9 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

7.10. A recusa da empresa em receber a Ordem de Fornecimento, durante a vigência da 
proposta, caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à 
aplicação de penalidades na forma prevista neste termo.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1.Além dos deveres previstos na minuta do contrato, são obrigações da Contratante:  

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

8.1.6. Providenciar publicação do instrumento contratual no Diário Oficial do Município e no 
PNCP, como condição de validade, no prazo previsto em lei.  

8.1.7. Certificar-se, antes de efetuar cada pagamento, de que os valores a serem pagos são 
inferiores ao máximo permitido por lei, comunicando o fato à CMED e ao Ministério Público 
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Federal e Estadual, sob pena de responsabilização por aquisição antieconômica e pela 
devolução dos recursos pagos acima do teto estabelecido pelos normativos da CMED.  

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Além dos deveres previstos na minuta do contrato, a Contratada deve cumprir todas as 
obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 
suas os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.  

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

10. DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.  

12. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

12.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 12.2. O prazo 
de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133 de 2021.  

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

13.1.1. A gestão do contrato será de responsabilidade do servidor designado, enquanto a 
fiscalização da avença será exercida pela farmacêutica do Fundo de Saúde. Fiscalização (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117):  
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13.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração;  

13.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

13.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

13.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.  

13.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual.  

13.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.  

13.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

13.9. Gestor do Contrato:  

13.9.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;  

13.9.2. Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato das ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;  

13.9.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

13.9.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração;  

13.9.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à 
extinção dos contratos, entre outros;  

13.9.6. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 
nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  

13.9.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 
com apoio do(s) fiscal(is);  
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13.9.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
conforme disposto em regulamento;  

13.9.9. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e  

13.9.10. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, 
conforme o caso. 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO Liquidação  

14.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação.  

14.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

14.3.1- o prazo de validade dos produtos e número do lote;  

14.3.2 - a data da emissão;  

14.3.3 - os dados do contrato e do órgão contratante;  

14.3.4 - o período respectivo de execução do contrato;  

14.3.5 - o valor a pagar; e  

14.3.6 – eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

14.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 14.5. A nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.6. A Administração deverá realizar consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  

14.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante.  
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14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

14.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal 
e ou trabalhista. Prazo de pagamento  

14.11. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, e de acordo com a quantidade 
solicitada e efetivamente entregue conforme o valor fixado na proposta pela contratada, 
devendo ser apresentados os seguintes documentos:  

14.12. Nota fiscal eletrônica original da contratada devidamente atestada por servidor 
designado pela secretaria do contratante;  

14.13. Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, 
INSS, CNDT e FGTS;  

14.14. Atesto do setor competente.  

14.15. No caso de atraso pelo Contratante, haverá incidência de atualização monetária sobre o 
valor devido pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para 
pagamento e a data de sua efetiva realização Forma de pagamento  

14.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

14.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

14.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

14.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.  

14.20. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  

15 DO REAJUSTE  

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 24/03/2025.  

15.2. Após o interregno de um ano, e condicionado a solicitação de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).  

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo: 16.1.1 Não 
há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das 
obrigações.  

17 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante ou o adjudicatário que:  

17.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar o 
instrumento contratual;  

17.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 
do contrato;  

17.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando:  

17.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.3.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 17.1.3.4. 
Desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua desclassificação ao 
não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor máximo do orçamento 
estimado;  

17.1.3.5. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital.  

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

17.1.5. Fraudar a licitação;  

17.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  

17.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.8. Cometer fraude de qualquer natureza;  
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17.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 17.2. Os 
licitantes ou adjudicatários que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 17.2.1. Multa;  

17.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Ouricuri, pelo prazo de até 03 
(três) anos;  

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) 
anos. As sanções previstas nos itens 17.2.2 e 17.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa.  

17.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras:  

17.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o 
lote/item do qual participou, observado o valor mínimo de 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 
17.1.1;  

17.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total 
do lote/item do qual participou, observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e 
máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração 
prevista nos itens 17.1.2 e 17.1.3;  

17.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o 
lote/item do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 17.1.4. 17.1.5., 17.1.6., 
17.1.7, 17.1.8 e 17.1.9.  

17.5. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 
Impedimento de Licitar e Contratar o Município de Ouricuri, nos seguintes casos e condições: 
17.5.1. No cometimento da infração prevista no item 17.1.1: de 6 a 12 meses; 17.5.2. No 
cometimento das infrações previstas nos itens 17.1.2. e 17.1.3: até 6 meses;  

17.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes será aplicável a penalidade de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, no cometimento das infrações previstas nos itens 17.1.4, 
17.1.5, 17.1.6, 17.1.7, 17.1.8 e 17.1.9: de 03 a 6 anos; 17.7. Na fixação das penalidades, dentro 
das faixas de multa, bem como dos prazos previstos nos itens 17.5 e 17.6. deverão ser 
observadas:  

17.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

17.7.2. As peculiaridades do caso concreto;  

17.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração 

17.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração;  

17.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;  

17.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle;  

17.8. Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade 
objeto de condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) 
meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas 
de multa e os prazos previstos neste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por 
cento), observados os limites máximos previstos em lei.  
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17.9. As penalidades deverão ser registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção.  

17.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo.  

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

18.1 As despesas para atender a esta licitação serão pagas com orçamento previsto para o 
exercício de 2025. 

19. DOS ÓRGÃOS QUE INTEGRAM A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E POSSIBILIDADE DE ADESÃO  

19.1. ÓRGÃO GERENCIADOR  

19.1.1. Fundo Municipal de Saúde de Ouricuri/PE  

19.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

19.2.1. Sem participantes  

19.3 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Registro de Preço 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes.  

 

Ouricuri/PE, 27 de Março de 2025. 

 

 

 
Ana Maria Parente de Brito 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde 
 
 

 

Eraldo de Macêdo Siqueira Júnior 
Farmacêutico – CRF nº  4396 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouricuri, Estado de Pernambuco. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 

Lei nº 14.133/21, bem como às cláusulas e condições do Pregão Eletrônico nº 015/2025. 

Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.  

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos especificados no Anexo I, 

caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM 
PRESTADOS NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, COM FORNECIMENTO 
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU GENUÍNOS, COM RESPECTIVAS GARANTIAS, DESTINADOS 
À FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
OURICURI/PE: 

 

LOTE Nº ESPECIFICAÇÕES UND 

Estimado de 
Contratação 
por 12 (doze) 

meses 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

ESTIMADO 

VALOR 
ESTIMADO 

(pagamento) 

1 - ÉTICOS 
 

 

MEDICAMENTOS REFERÊNCIA (ÉTICOS) DE 
“A A Z”, DESCRITOS NA TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPREC
OS 
(PREÇO DE FÁBRICA). 

% 1.500.000,00 10,26 % 

 

2 - GENÉRICOS 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS DE “A A Z”, 
DESCRITOS NA TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPREC
OS (PREÇO DE FÁBRICA) 

% 2.500.000,00 16,69 % 

 

3 - SIMILARES 

MEDICAMENTOS SIMILARES DE “A A Z”, 
DESCRITOS NA TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPREC
OS 
(PREÇO DE FÁBRICA). 

% 2.500.000,00 8,75 % 

 

4 - 
PSICOTRÓPICOS 

MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS DE “A A Z”, 
DESCRITOS NA TABELA CMED/ANVISA 
HTPP://PORTAL.ANVISA.GOV.BR/LISTADEPREC
OS 
(PREÇO DE FÁBRICA). 

% 1.500.000,00 12,79 % 

 

 
Valor Total da Proposta: R$ ......................................... 
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Empresa: ............................................................................................................................. 

CNPJ/CPF: ...................................................... 

Endereço: ......................................................... 

Cidade:.............................................................. 

Telefone:...........................................................e-mail: ....................................................... 

 

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Representante Legal:........................................................................................................... 

CPF:................................................................. 

Telefone:...........................................................e-mail: ....................................................... 

 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco:............................................................... 

Agência:........................................................... 

Conta para depósito:........................................ 

Titular:............................................................. 

Local e Data: ...................................................... 

 

 

.......................................................................... 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

A empresa........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº .........................................., 
por intermédio do seu representante legal, o Sr(a) 
............................................................................ portador(a) da Carteira de identidade nº 
............................................................... e CPF nº ........................................................., DECLARA 
que:  

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal;  

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei.  

Local e data  

.................................................................................... 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº _____. OBJETO: AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER AO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

OURICURI– PE.  

 

 

O MUNICIPIO DE OURICURI/PE, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURICURI 

sediado na Praça Padre Francisco Pedro da Silva S/N – Centro – Ouricuri – PE, inscrito no CNPJ 

n.º 11.434.981/0001-00, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, 

_______,doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e, do outro lado, a empresa 

__________________________, com sede na ___________________nº ___, Bairro 

_______________, Cidade XX, CEP: ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º ____________________, doravante aqui denominada apenas FORNECEDOR, neste ato 

representada pelo Sr. ___________________, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, nos termos das Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 

Municipal nº 036, de 13 de Dezembro de 2023; e legislação pertinente e do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 015/2025– Processo Licitatório nº 070/2025, independentemente de transcrição, 

bem como das cláusulas seguintes:  

1. DO OBJETO:  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS, SIMILARES E PSICOTRÓPICOS DE “A” A “Z”, 

CONTIDOS NA TABELA CMED/ANVISA, COM BASE NO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, SOBRE 

AS TABELAS CMED/ANVISA, PREÇO DE FÁBRICA, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE OURICURI/PE, conforme demanda, especificações, quantitativos e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) 

propostas (s) são as que seguem:  

LOTE Nº ESPECIFICAÇÕES UND 

Estimado de 
Contratação 
por 12 (doze) 

meses 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

ESTIMADO 

VALOR 
ESTIMADO 

(pagamento) 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

3.1 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURICURI - CNPJ nº 11.434.981/0001-00;  
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item  

4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

4.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  

4.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

4.7.2 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e  

4.7.3 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 6.  
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4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

4.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços.  

4.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, 

observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

4.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá:  

4.12.2 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

4.12.3 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

4.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada  

 

5. DO PRAZO DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

5.1. Homologado o resultado do Pregão, o licitante vencedor será convocado para assinar a Ata 

de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado da data do recebimento do 

documento oficial de convocação.  

5.2. O prazo para que o licitante vencedor compareça após ser convocado poderá ser 

prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

o Fundo Municipal de Saúde de Ouricuri.  

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

6.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
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6.1.2. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

6.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

6.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

6.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação.  

6.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1 Por razão de interesse público;  

6.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

6.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

7. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS DE EXECUÇÃO  

7.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinar contrato ou receber a 

nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 

documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

7.2. O Fundo Municipal de Saúde de Ouricuri poderá convocar, para substituir o fornecedor 

registrado, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, 

verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou 

revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público.  

7.3. No ato da contratação, se for o caso, a empresa vencedora poderá se fazer representar por 

representante, mediante apresentação de procuração com poderes expressos para firmar 

contrato.  

7.4. A contratação será precedida da apresentação de toda a documentação de Regularidade 

Fiscal e Trabalhista e da emissão de nota de empenho, sendo convocada a adjudicatária para 

assinatura do termo de contrato.  
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7.5. O contratado deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de 

contratação.  

7.6. As obrigações do contratado e as penalidades decorrentes de suas condutas são aquelas 

previstas no Termo de Referência e na minuta de contrato anexos ao edital.  

 

8. DO PAGAMENTO  

8.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Fundo Municipal de Saúde, bem como as disposições dos Arts. 

141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 dias contados da entrega dos 

produtos e nota fiscal devidamente atestada.  

8.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, 

de acordo com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros.  

8.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 

poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de 

qualquer natureza. 

 

9.0 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições:  

 

Serão atribuições do gestor do contrato:  

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos;  

d. Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;  

e. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais;  

h. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais;  

i. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado;  



 

 

Praça Padre Francisco Pedro da Silva, nº 145 – Centro 

CEP 56.200-000 – Ouricuri - Pernambuco 

j. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; k. 

Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 

fiscalização;  

Serão atribuições do fiscal do contrato:  

a. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 

as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.  

b. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer 

as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato.  

c. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos.  

d. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f. Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para 

o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 

especificado e aceito pela Administração;  

g. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;  

i. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

9.2. A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, 

decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do Secretaria Municipal 

de Administração, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.  

9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 

vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas 

mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo 

a ser pago para a correspondente contratação.  

 

10. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO  

10.1. Os serviços sempre que solicitados, será realizado no prazo e horários previstos nos no 

Termo de Referência.  

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 

humanos necessários para tanto;  
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11.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser 

causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;  

11.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 

alterações;  

11.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto 

da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;  

11.5 Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 

darão origem ao contrato;  

11.6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;  

11.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos, 

bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer produto instalado 

fora das especificações constantes da proposta apresentada;  

11.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento, 

respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;  

11.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;  

11.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com 

as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

11.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 

contrato, qualquer anormalidade verificada;  

11.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

11.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 

ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

11.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 

contrato;  

11.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

11.16 Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou 

seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e 

Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 

contrato (Contrato Social ou Procuração);  

11.17 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

11.18 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 

judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados 

contra a CONTRATANTE por terceiros;  
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11.19 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas 

dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais;  

11.20 Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 

municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa;  

11.21 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 

técnicas pertinentes.  

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.  

12.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 12.3 Notificar o 

Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

12.4 Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

artigo 117 da Lei Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 

para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.  

 

13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

13.1. O objeto será recebido provisoriamente por servidor designado pela Fundo Municipal de 

Saúde de Ouricuri ou Órgão participante, para verificação da conformidade do produto com as 

especificações exigidas no Edital e definitivamente, por servidor designado pelo o Fundo 

Municipal de Saúde de Ouricuri, após a comprovação de que a entrega foi executada de acordo 

com o edital e anexos, em até 02 (dois) dias úteis do recebimento provisório.  

13.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem ético-

profissional da CONTRATADA pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

 

14 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Registro de Preço 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos:  

14.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

14.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
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14.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

14.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor.  

14.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

14.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

14.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços.  

14.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item  

14.1. Dos limites para as adesões  

14.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

14.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

14.8 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 14.6, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. Vedação a acréscimo de quantitativos  

14.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, 

podendo haver tão somente o remanejamento de uma secretaria para outra.  

 

15. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

15.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

15,1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021;  
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15.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

15.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021.  

15.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

15.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação.  

 

16. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

16.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado.  

16.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

16.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

16.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.  

16.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

16.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

16.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.  
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16.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.  

16.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

16.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 16.2 e no item 16.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

16.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

17. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços.  

17.1.1 O remanejamento somente poderá ser feito:  

17.1.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 17.1.3 De 

órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

17.2 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  

17.3 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

17.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados.  

17.5 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

17.6 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

17.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

18. DAS PENALIDADES  

18.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  
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18.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

18.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

18.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor  

 

19. DAS CONDIÇÕES GERAIS  

19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao edital.  

19.2. Fica eleito o foro da Comarca de Ouricuri para dirimir qualquer dúvida oriunda desta Ata 

de Registro de Preços.  

19.3. E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente 

Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, é assinada, em 03 (três) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Ouricuri/PE, ____ de _________ de 2025 

 

SIGNATÁRIOS: 

 

________________________________________________ 
Nome do titular 
Cargo/Função 

Órgão Gerenciador 
 
 

________________________________________________ 
Nome do Representante 

Empresa 
Empresa Detentora do Registro de Preços 
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ANEXO - V 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato Administrativo n° .................................., que 
entre si celebram o Município de OURICURI/PE, por 
intermédio da(o) Secretaria/Fundo Municipal de 
......................................... e .......................................... 

 

O MUNICÍPIO DE OURICURI, Estado do Pernambuco, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° ............................................................, através do(a) ................... 
................................., neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). 
.............................................................., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas 
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na , inscrita(o) no CNPJ sob o n° 
neste ato representada por , Função apenas denominada(o) de CONTRATADA(0), resolvem 
firmar o presente Contrato, tendo em vista às disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, decorrente do Pregão Eletrônico n° 015/2025, Processo 
Administrativo nº. 070/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 015/2025, de acordo com as 
normas gerais da Lei n° 14.133, de 01 abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e demais  legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste 
contrato  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS, 
SIMILARES E PSICOTRÓPICOS DE “A” A “Z”, CONTIDOS NA TABELA CMED/ANVISA, COM BASE NO 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, SOBRE AS TABELAS CMED/ANVISA, PREÇO DE FÁBRICA, 
JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE OURICURI/PE. 

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo 
de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2025 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente 
de transcrição; e será realizado na forma parcelada.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...) 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:  

4.1 O valor contratual poderá ser reajustado após o transcurso de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de elaboração do orçamento estimativo que fundamentou a contratação, 
conforme preceitua o § 3º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.  

4.2 O reajuste terá como índice de correção o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, aplicando-se a 
variação acumulada no período.  

4.3 Para fins de cálculo, considerar-se-á a variação acumulada do IPCA nos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores ao mês do aniversário da data de elaboração do orçamento 
estimativo.  
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4.4 O pedido de reajuste deverá ser formalizado pela contratada e instruído com as devidas 
justificativas e documentação comprobatória.  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:  

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

XXXXXXXXXXXXXX XXXX XXXX XXX 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.32.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:  

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 
14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 dias contados da entrega dos produtos e nota fiscal 
devidamente atestada.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:  

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do 
Contrato: a - Entrega: 5 (dias) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento da Secretaria demandante. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) 
meses; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

a. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.  

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

c. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

d. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo 
117 da Lei Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

a. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto;  

b. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser 
causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;  

c. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 
alterações;  

d. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 
contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;  
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e. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 
darão origem ao contrato;  

f. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;  

g. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos, 
bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer produto instalado 
fora das especificações constantes da proposta apresentada;  

h. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento, 
respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21; 

 i. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;  

j. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

k. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 
qualquer anormalidade verificada;  

l. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

m. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 
decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

n. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 
contrato;  

o. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

p. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: 
nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato 
(Contrato Social ou Procuração);  

q. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

r. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 
por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 
CONTRATANTE por terceiros; 

s. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 
qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências 
da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;  

t. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 
municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa;  

u. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 
técnicas pertinentes.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:  
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. Nas 
alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO DO OBJETO, 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. A entrega dos 
produtos deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias após a emissão da autorização de 
fornecimento/pedido, devendo ser entregue a contratante no horário de expediente (das 08:00 
às 13:00 horas), no seguinte endereço: Almoxarifado Central – Praça Padre Francisco Pedro da 
Silva nº. 145 – Centro – Ouricuri/PE, após agendamento prévio feito por telefone ou e-mail. O 
objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da Lei Federal 
nº 14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, 
mediante termo circunstanciado, e serão recebidos:  

a) Provisoriamente: de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais  

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. O objeto do contrato 
poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. Serão 
designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições: 

Serão atribuições do gestor do contrato:  

I) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente;  

II) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 

III) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos;  

IV) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

V) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

VI) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

VII) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelos fiscais;  

VIII) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 
das exigências contratuais e legais;  
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IX) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado;  

X) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;  

XI) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 
fiscalização;  

Serão atribuições do fiscal do contrato:  

I) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 
as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.  

II) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer 
as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento do contrato. 

lII) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 
prazos estabelecidos. 

IV) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

V) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; VI) Recusar o 
produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra 
especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto 
recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 
especificado e aceito pela Administração;  

VII) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

VIII) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado; r) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:  

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
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e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. Se o valor da multa ou 
indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, cobrado judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:  

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 
apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:  

As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.  

É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.  

O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD.  

As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. É vedado o 
compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 
Lei.  

Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:  

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Ouricuri/PE.  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Ouricuri/PE _____ de _________________ de 2025. 

 

Ordenador de Despesas da Secretaria 
MUNICIPAL DE ______________ 

CONTRATANTE 

 

 CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. ....................................................................................  

CPF ................................................................................. 

2. ....................................................................................  

CPF ................................................................................. 

 

 


